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ASSUNTO: Análise da possíbilidade de contratação, através da Modalidade
lnexigibilidade Ne oo7 /2024 - cpl, processo Licitatório ne oo9/2o24- FUNCEL, com afinalidade de garantir a observância das formaridades regais da Lei L4.733/2r e Decreto
Ns 1358/23.

OBJETO: Locação de imóvel localizado na Avenida Rio Branco, esquina com a RuaNiquelândia, Baírro Novo Horizonte, Canaã dos Carajás _ pA, em atendimento as
necessidades da Fundação Municipal de Cultura, Esportã e Lazer de Canaã dos Carajás _
Estado do Pará - FUNCEL.

VATOR: 153.20O,00 (cento e sessenta e três)

coNsutENTE: Comissão permanente de Licitação da Fundação Municipar de curtura
Esporte e Lazer de Canaã dos Carajás/pA.

EMENTA: ADMtN|STRAçÃO úBucÂ. ANÁttst oa Mnura oE CoNTRATO
ADMtNlsrRATtvo. LEt t4.t33l2t E DECRETo Nr t3s8/23. pRtNcípo oA
LEGÂLIDADE, INEXIGIBITIDADE, EXAME DA POSSIBII.IDADE TEGAT DE
coNrRArAçÂo. oBJETo _ rocAçÂo DE rrrróvrL rocarrzaóo ü
AVEN|DA Rto BRANco, EsqutNA coM A RUA NtqufláNDlA, BAtRRo
Novo HoRtzoNTE, CANAÃ Dos cARAÁs _ pA. EM ATENDTMENTo As
NECESSIDÁDES DA FUNDAçÃo MUNICIPAI. DE cUTTURA, ESFoRTE E tAzER
DE cANAÃ Dos cARA/ís _ EsrÂDo Do pAú _ runcrl ósrei,,oÀor. 

'

t. oo Relatónro:

CER JURíDtco

pRocEsso ttcttarónlo: oo9/2024_ FUNcEt
MODATIDADE: |NEXIG|B|UDADE Oü7 lZO24 _ CpL

A Fundação Municipar de Curtura Esporte e Lazer de canaã dos
Carajás/PA, por intermédio da comissão de licitação, na pessoa do seu presidente,

submete à apreciação desta fusessoria jurídica, no controle prévio de legalidade,
conforme estabelece o artigo 53, re r, da Lei ne 14.133, de 2o21(Nova Lei de Licitações
e Contratos - NLLC):

offieFscr &rúriú oa,rstÉ

Art. 53. Ao final dâ Íasê prêparatória, o procêsso llcitatóÍio sêguirá parâ o
órgão de assessoramento iurídico da Adminiíração, que Íealizãrá coiirot"
prévio de l€gelidade mediante análise iurídica da contratação.

§ 1e Nâ elaboração do paÍecer jurídico, o órtão de assessoÍâmênto ,urídico
da AdministÍação deverá:
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Enunciado BPC ne 7

| - apreciar o processo licitatóÍio conformê critérios obiêtivos prévios deatribuição de prioridadêi

- redigir sua maniíestação em linguagêm simples e compreensível e deÍorma ctara e obietiva, com apreciação de todos os elementos
indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos dê f;; e
de direito levados em consideração na análise jurídica;
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Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de
legalidade se dá em função do exercício da competência da anárise jurídica da futura
contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de
natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade.

Em relação a esses, eventuais apontamentos decorrem da imbricação
com questões jurídicas, na forma do Enunciado Bpc ne 07, do Manuar de Boas práticas

Consultivas da Advocacia-Geral da União:

A ma-niÍestação consuttiva quê adentrar questão iurídica com potencial designificativo reflexo em aspecto técnico deve conter irr,in.i ü'O
necessidade dê fazê-lo, evitando_se posicionamentos conclusivos sobretemes não iurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de
conveniência ou oportunidade, podendo_se, porém, sobre *", 

"Íni 
i,

1li":g "_, 
formular recomendações, desde que enfatizando o "rij.",discricionário dê seu acetamento,

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de
assessoramento jurídíco exercer a auditoria quanto à competência de cada agente
público para a prática de atos administratívos, nem de atos já praticados.

I íl\

Desse modo, presume_se que as especificações técnicas contidas no
presente processo, incrusive quanto ao detarhamento do objeto que será contratado,
suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido
regularmente determinadas pero setor competente do órgão, com base em parâmetros
técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. o mesmo se
pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão
assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos.
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Finarmente, deve-se saríentar que determínadas observações são feitas

sem caráter vinculativo, mas em pror da segurança da própria autoridade assessorada

a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que rhe é conferida pera rei,

avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões reracionadas à

legalidade serão apontadas para fins de sua correção. o seguimento do processo sem

a observância destes

Administração.

apontamentos será de responsabilidade exclusiva da

O processo chegou a esta Assessoria contendo 72 (sessenta e dois)
folhas, ressaltando-se os seguintes documentos de maior relevância:

a)

b)
Documênto de Formalização da Demanda - DFD (Íls.Oz-o3);
Laudo de Avaliação e Vistoria Técnica (fls.04-11);

Nesse passo, compete a esta assessoria jurídica, prestar orientação sob um
prisma estritamente jurídico, não cabendo adentrar em aspectos rerativos à

conveniência e à oportunidade da prática dos atos administrativos, que estão

reservados à esfera discricionária do administrador púbrico regarmente competente,

tampouco examinar questões de natureza técnica, administrativa e/ou financeira,

destaca-se que a análise será restrita aos pontos jurídicos. Entende-se que as

manifestações dessa Assessoria, são de natureza opinativa e, portanto, não são

vinculantes pelo gestor público, o qual pode de forma justificada, adotar orientação

contrária ou diversa da exposta neste parecer.

Posto isto, o presente parecer jurídico visa assistir a comissâo permanente

de Licitação no controle interno da regaridade dos atos administrativos praticados na

fase preparatória da licitação, dando cumprimento ao artigo 53, re [, da Lei ns 14.133,

de 2021 (Nova Lei de Licitações e contratos - NLLC), que determinam o exame prévio

dos atos relativos à realização de licitações e exame dos respectivos textos dos editais,

minutas de contrato e outros instrumentos congêneres acostados no respectivo
processo licitatório, pelos fundamentos expostos a seguir.
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c)

d)
eI
fl
e)
ef

0
e)
h)
i)
rl
ml
nl

Documentos de retularidade do imóvel pretenso (fls.0g_2g);
Estudo Técnico preliminar (f,s.29-311;
Certificação de tnexist. de tmóveis públ. Vagos e Disp. (fis.32_33);
Matriz de Riscos (fls.34-36);
Termo de Refurência (f,s.37-{4);
Bloqueio Orçamentário (fl s,46);
Declaração de Adequação OÍçamentária (fls.47f;
Termo de Autorização (f,s.ll8);
Portaria - Nomeação de Agente de Contratação (Í1s.49_52l;
Portaria - Fiscal de Contrato (fls.S3-571;
TeÍmo de Autuação (fls.58);
Processo de lnêxigibilidade de licitação (fls.59€0);
Minuta do contrato (fls,61-72);

Apó1 vieram os autos a esta Assessoria Jurídica para emissão de
ParecerJurídico inicial, através do despacho as fls.73.

É o relatório.

É sabido que a licitação configura procedimento adminastrativo

medíante o qual a Administração pública seleciona a proposta mais vantajosa,

caracterizando-se como ato administrativo formar, praticado pero Gestor púbrico,

devendo ser processado em estrita conformidade com os princípios estaberecidos na

Constituição Federal na legislação infraconstitucional.

No que se refere à modalidade licitatória ora em análise, alguns

apontamentos se fazem necessários. O art. 19 da Lei ne 14.133, de 2021, prevê que

os órgãos competentes da Administração devem instituir mecanismos e ferramentas
voltadas ao gerenciamento de atividades de administração de materiais, obras e
serviços, conforme abaixo transcrito:

Art. 19. Os órgãos da Administração com competências regulementeres
Íelativas às atividedes de adminiíração de materiais, de obias e serviços
edê licitações e contratos devêrão:

) \

2. DA ANÁTISE JURÍDICA
2.1 ASPECTOS PRELIMINARES
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l- 
-institulÍ instrumentos que permitam, pÍêÍerencialmente, acentralizaÉodos procedimentos de aquisiÉo e contratação ae Uens 

"seMços;

ll.- criaÍ catálogo eletrônico de padronização de compras, sêrviços eobres, edmitida a adoÍâo do catátogo do i"a* r_"*ii* i"J"rjip"itodos os êntes Íêderetivos;

lll - instituiÍ sistema informatizado de acompanhamento de obrâs
inclusive com recursos de imagem e vídeo;

1V 
-- in:tilrir, com auxílio dos órgãos de essessoramento ,urídico e decontrole intêrno, modelos de minutâs de 

"ai 
rir, a" *i", i"r*1ê."..o, de contretos pãdronizados 

" A" 
"",ír, l..rrlrrJr,admitida a adoçãodas minutas do podeÍ Erecutivo l"a"r"l pr, aaorãjentes fedeíativos;

V - promorrer a adoção gÍadativa de tecnolodas e processos intetrados
;q:"-fj1:1 : *iâção, a uütização e a atuatização de mod"r, Jgitri.qe ooras e serviços de engenharie.

Desse modo, é preciso que a fase de planejamento da contratação
esteja arinhada às iniciativas mais atuarizadas dos órgãos que detêm competências
regulamentares.

Acresça-se que é obrigação do gestor público, antes do
encaminhamento do processo administrativo para parecer jurídico, a consulta e a
rnse rcao nas minutas corr denteespon s das p revisoes legais con antes noG ura
Nacional de Contr atacões Sustentá vets, o qual já foi citado como exemplo de boa
prática administrativa pelo

7056/2OL7 -Plenário .

Tribunal de Contas da União, conforme acórdão

Registre-se que há possibiridade, mediante motivação administrativa
constante do processo administrativo, de serem inseridos outros requisitos de
sustentabilidade além dos legalmente, desde que observados os demais princípios
licitatórios.

Em síntese, no tocante à promoção do desenvorvimento nacionar
sustentáver deverão ser tomados os seguintes cuidados gerais peros gestores púbricos
em aquisições:

o Definir os critérios sustentáveis objetlvamente, e em adequação aoobjeto da contretação pretendide, como especiffcaÉo técnica do

I 1 I \
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obieto, obrigaÉo da cootÍatade ou requisito preüsto em lei especiel;
vêrificâí se os critéíios sust€ntáveis especlficados preserram o caráter
compêtitivo do cêrtame; e,
VeÍmcer o alinhamento da contratagão aom o plano de Gest:to de
Logística Sustentávê|.

posto isto, cabe ao órgão assessorado à verificação técnica dos critérios
de sustentabiridade apricáveis aos bens e serviços a serem contratados e adquiridos.
Se a Administração entender que a contratação não se sujeita aos critérios de
sustentabilidade ou que as especificações de

indevidamente a competição em dado mercado,
justificativa.

sustentabilidade restringem

deverá apresentar a devida

2.2 DA ADEqUAçÃo oa tuooattoaoe ltcrtatónrA E[ErrA - CONTRATAçÃO
DTRETApoR tNExtGtBil.tDADE DE UctrAçÃo

Estabelecidas estas orientaçôes introdutórias, imprescindíveis para
compreensão da amplitude do tema, a Lei ne 14.133, de zOZt, estabeleceu quefase
preparatória do processo ricitatório é caracterizada pero pranejamento e deve
compatibirizar-se com o prano de contratações anuar de que trata o inciso v, do caput
do art' 12 da referida rei e com as reis orçamentárias, bem como abordar toda§ as
considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na
contratação, conforme previsto no caput do art. 1g.

O artigo 18 da Lei ns 14.133, de 2O2L, elenca providências e
documentos que devem instruir a fase de planejamento, conforme abaixo transcrito:

Art. 18. A fese prêparatória do processo licitatório é câracterizada p€loplanejamento e deve compatibilirar-se com o plano de contratagões
ânual de que trata o inciso Vll do caput do aÍt. 12 deía Lêi, se.;;;;;
elaborado,.ê com es lêis orçâmentárias, bem como ab.r'dli'tr;r";;
consideíaçõe,s técnicas, mercadológicãs ê de geíão que pod"; i;;;;
ne contratação, compreendidos:

| - ã descÍiÉo da necessidade de contretação fundâmentada em estudo
técnico preliminer que ceracterize o interesse prlUtico envotvidii 

--'

ll - a deÍiniÉo do objeto peÍa o aterdimento da necessidade, por meio
de termodê referência, ânteproieto, pÍoj"to Uarto o, pro;"io;#;;;
conforme o caso;

qúütuF6oã Co6üiúo úri

1
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lV- o orçamento estimado
paÍâsua formâção;

, com as composições dos preços utilizados

de contratação, onst -se re do en de mali

lll.- â- deÍiniáo des condigões de execução e paSamento, das garãntias
erigidas e ohÍtadas e das cordições dê íêceblmeito;

V - a eleboÍação do editâl de licitação;

Vl - a elaboÍação de minute de contrato, quando necêssária, que
consterá obrigatoriementê como anexo do 

"ait 
t a" ti"lt"çti; 

--.-

Vll - o regime dê foÍnecimento dê ben, de pí€stação de serviços ou deexêcuÉo de obras ê s€Íviços de €ngenhari", oor"roao, * poüi"iãil i"economia de escela;

V.lll - a modalidade de liciteção, o cÍhérlo de iulgemento, o modo dedisputa e e adequação e eficiência da forma dã ..iir"iai'l"ràpaÍámetÍos, para os fins dê seleção da proposà ;;i;;-;;;
resuttadode contÍateção mâis vantaioso pari a aaminúraça" 'roúi.",
considerâdo todo o ciclo de vlda do objet oi

lX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como
iustificativa de exigências de quatificação técnica, meaianteiJaü; 

";percêlas de maior relevância técnica ou vâlor signiÍicativo do oti"ir, 
" 

a"quâlificaÉo econômico-financeira, iustificativa ao, 
".itárior-J"fl::rrr" e iulgâmênto des propostas técnicas, nas ficitaçáei com

,urgâmênto por melhor técnice ou técnica e preço, ê justificative dasregras pertinentes à perticipação de empresas em consórcio;

X.- a análise dos riscos que possam compromêter o sucêsso da licitação eaboa execução contratual;

Xl - e motivâção sobre o momento da divulgação do oÍçamento dalichação, obseryâdo o art. 24 desta Lêi.

(grifou-se)

Assim, analisando os documentos que compõe a instrução do processo

a ao ade anda
co ad nt doo eto das stifi va ara sua ntra ao

tori odaA on de m nte ara a in u o esso eI
contr fls. ma izd r os .34- 6 o tud cnt re li tna r s.2 L

La dod Ii o vista ria t rca s.04- 1 ertifi ao ln istên ad
lmóveis P ú blicos Vaqos e Disoo

tnu doc fls -72

nrvets fls.32-33) Te rmo de Re ferência ífls.3 7-44].
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O processo em tela encontra-se devidamente autuado (fls.Sg) e
presentes as portarias e publicação de nomeação do Agente de contratação e equipe
de apoio para a realização dos certames licitatórios (fls.49_57).

No tocante a dotação orçamentária, verífica-se as frs.45-47, a existência
de recurso orçamentário para a cobertura das despesas e declaração de adequação
orçamentária da contratação do objeto em tera, e não comprometerá o orçamento
2024 conforme estaberece o inciso r do artigo 16 da Lei comprementar federar N.e 101,
de 04 de março de 2OOO, tendo ainda compatibilidade com a LDO.

Todavia, registra-se a inexistên cía do p lano anual de contratac oes
nesta Fundacão. o que prejudica a análise de compatibilidade da contratação com o
referldo plano, em que pese não se tratar de ato obrigatório para a realização do
certame, uma vez que, o inciso Vll, do artigo 12 da NLLC, afere a facultativídade da
elaboração do plano anual de contratações.

Ressalta-se que a partir de documentos de formalização de demandas,
os órgãos responsáveis pero pranejamento de cada ente federativo poderão, na forma
de regulamento, elaborar plano de contratações anual, com o objetivo de racionalizar
as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o arinhamento
com o seu pranejamento estratégico e subsidiar a eraboração das respectivas reis

orçamentárias.

Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência elaborado a

partir do estudo técnico preliminar, contém os seguintes itens: condicões ge rais de
locacao. fundamentacã o e descricãoda necess idade da locacão. descricã oda solucão
como um t do considera o periodo loca ticio e especifi cão d servi , reout itos

loca mo os de cu oob o m elo stã e con rato r nos
de medicão e de paga mento, dos encargos, obrisacõese respon sa bílidades da
c trata e ativ dov rd contr ao de u oo me Í a

contendo, por conseguinte, todos os elementos exigidos pelo inciso Xlll do artigo 6e

da Lei ne 74.L33/202L

rsraoo no plnÁ
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4n.27. A pesquise dê preços pam a âquisição de bêns e contrataÉo de
s€Íviços em geral consistirá na utilizaÉo, de Íorma combinad" iíia.,
dosseguintes critéÍios:

I - composiçâo de custos unitários menores ou ituais à mediana do item
corÍespond€nte no peinêl pera consulta de preços ou no banco de preços
em saúde disponíveis no portal Nacional Je Contr"t"çô", píifii",
(PNcPl;

ll - pesquisa publiceda em mídia especializada, listes de instituiçõêsprivadas renomadas na Íormação de preços ,f,i", 
"f"rrã"',acespêcializedos ou dê domínio amplo desde que càntenham 

" 
a"t" 

" 
iori

dê ecesso;

lll - bancos de preços praticados no âmbito da ÂdministÍação pública;

lV - contrataçõês similares de entes público sem exêcução ou
concluídasno oeríodo de l (um) ano anteriorà data da pêsqui* J" pr"ü
inclusive inediante sistema de Íegistro d" preço, obsàr""io . lnã.ãii
atuelireção dê preços correspondêntê;

V - múhiplas consultas dirêtas eo mercado com, no mínimo,3 (três)
fornecedores, mediante soticitaÉo foímal de -âça. A"rJ" qr.i"l
justificatiyâ paÍa êscolha dos íornecedor"r.oln p."rá ,rrúirlãfr"]li
meses de divulgâção do edital

An. 24. Desde_ quê iustificado, o orçemênto estimado dâ contratação
podêÍá têr ceráter sltiloso, sêm preiuízo da divulSação do detalhameito
dos quaÍrtitativos e das demais informaçõei necessá.ias para a
êlaboÍação das propostas, e, nesse caso:

De acordo com o art. 1g, §1e, inciso vr, o ETp deve tratar da estimativa
do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciars, das

Referído Decreto, em seu artigo 27,1, define os parâmetros a serem
utilizados na estimativa de custos, de forma bastante simirar ao disposto na Lei ns
14.133, de 2021.

Caso a Administração pode optar pela realização de licitação com
preservação das informações do orçamento estimado, o que se admite desde que
justificadamente, conforme estabelece o ârt.24, da Lei ns 14.133, de 2021:

Além das regras legais, também devem ser observadas as normas do
Decreto Municipar ne 1359 de 2023 que estaberece em seu art,go 27 0s critérios para
arealização da pesquisa de preços.
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memórias de cálculo e dos docurnentos que lhe dão suporte, que poderão constar de
anexo classificado, caso a Administração optar por preservar o seu sigilo até a

conclusão da licitação.

Desse modo, o planejamento da contratação deve contemplar a análise
de conveniência e oportunidade sobre a adoção ou não do orçamento sigiloso.

Convém ressaltar que, em caso de adoção do critério de julgamento
por maior desconto, o preço estamado ou o máximo aceitável deve constar
obrigatoriamente do edital da licitação, ou seja, não é possível adoção de orçamento
sigiloso (cf. art.24, parágraÍo único, da Lei ne 14.133, de ZO2ll.

Especificamente em relação aos serviços, também devem ser
observadas as exigências do art. 47, §Le, da Lei ne 14.133, de ZO2l:

Art.47. As licitações de serviços atenderão aos príncípios:

I - De padronização, considerade a compatibilidâde de especiÍiceções
estétices, técnlcas ou de desêmpenho;

Em relação ao objeto da Licitação, compete à administração declarar
que o objeto licitatório é de natureza comum, haja vista que a licitação por pregão
somente é obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de
julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto, conforme consta
do art. 6s, inciso XLt, da Lei ne L4.f33, de ZOZL.

A definição de bens e serviços comuns pode ser extraídâ diretamente
daLei ne 14.133, de zOZ]-, que apresenta tal conceito nos seguintes termos:

Art. 6e Para os fins desta Lei consideram-se:

xlll - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões dê desêmpênho e

ll - Do parcelâmento, quando for
êconomlcamentêvantajoso. § le

(...)

oarú6Fstlliúúorúú
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qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio dê
especiÍicações usuais de mercado;

(... )

Ressalto que os documentos de planejamento da contratação devem
tratar do regime de fornecimento de bens, observados os potenciais de economia de
escala, cujos impactos podem afetar a decisão sobre o parceramento ou não do
objeto,que será abordado mais adiante.

XXI - Rêssalvados os câsos especificedos na letislação, as obras, sêrviços,
compras e alienações sêrão contratados medientê processo de licita;âo
pública quê essêgure igualdadê de condições a todos os concorrentes, ám
cláusulas que estabeleçem obrigações de pegamento, mantiaás a,
condições êfetivas da proposta, nos termos de lêi, o qual somente
permitiÍá as exigências de qualificação técnice e econômica iidispensáveis
à garantia do cumprimento das obÍitações,

O referido dispositivo Constitucional traz consigo a marca da

impessoalidade, corolário da isonomia, princípio que deve orientar as tomadas de
decisões da Administração.

A impessoalídade, ressalte-se, conforma duas situações jurídicas

distintas: uma, a afirmar que o ato praticado pelo agente público deve ser atribuído a

própría Administração, segundo a teoría do órgão, que responderá por eventuais
lesões causadas peros seus agentes quando atuarem nesta quaridade e em razão da

função; outra, a orientar a atuação da Administração púbrica, que deverá praticar seus

PltfIlrUtr

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo

encontram-se devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas regais,

Íicando evidenciada a sorução mais adequada para atendimento da necessidade
pública. E, nos termos apresentados na justificativa de contratação, resta evidente
a sua necessídade,

q!ê.hg.onfisrr" coro 
"lerento 

prirordi"l o.ru inrtrrcão do, o.o."di,',ento,
li.it,tórior 

"d" 
aontrut"aõ"r r""ri."dor o"r" Frndaaão conrrr"nta,ond" o obi"to d"

contratacão atenderá a demanda da Autarouia,

Ademais a Constituição Federal expressamente dispõe, em seu art. 37,
inc. XXl, que:
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atos visando ao interesse público sem discriminações.

Com efeito, a obrigação de licitar abrange todos os órgãos

administrativos dos poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, a teor do art. 1e, inc. l,
da Lei n.e t4.733/2027:

lmperioso reconhecer que, tanto o texto constitucional _ em seu art.
37,inc. xxr, parte iniciar -, quanto a Lei de Lacitações e contratos Administrativo - em
seu art' 2e, parte finar-, estaberecem que a obrigatoriedade de ricitar não é absoruta,
podendo o Administrador público não realizar o procedimento licitatório nos casos

especifícados na legislação, casos de dispensa e inexigibilidade de licitação.

Assim, a obrigatoriedade de licitar não é resra absoluta. eis que é

mítigada pela própria Constituição da República que, em seu art. 37, inc. XXl, permite

acontratação direita nas hipóteses descritas na legislação.

Da leitura do texto constitucional, conclui-se que o constituinte
delegou ao legislador a prescrição das hipóteses nas quais não será necessária a

realização do certame, o que foi feito, especialmente, nos arts.74 e 75 da Lei n.e

14'L33/202L' os quais preveem causas de inexigibiridade e de dispensa de ricitação

consoante a presença de certos pressupostos e requisitos legais.

As hipóteses de inexigibílidade de licitação derivam exatamente da

impossibilidade de competição, o que decorre da ausência de pressuposto lógico,
jurídico ou fático, que iustiÍique a sua realização, sendo o caso do objeto da

contratação que ora se analisa neste parecer.

1 I \

Art. 19 Esta Lei estabêlecê noÍmas gêrais de licitação e contratãção para
es Administrações públicas diretâs, autárquicas ê fundacionais aa Uiiao,
dos Estados, do Dlstrito Federale dos Municípios, e abrange i

| - Os órgãos dos poderes Legislativo e JudiciáÍio da Uniâo, dos Estados e
do Distrito Fêderal e os óÍgãos do poder Lêgislativo dos Municípios,
quando no desempenho de função administrative;
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2.L.2. rocAçÃo DE tMóvEr stNGUtÁR

TNVtABtuDADE DE coMpETtçÃo.

E VANTAJOSO. INEXIGIBITIDADE.

o processo em anárise tem por objeto a Locação de imóver rocarízado na

Avenida Rio Branco, esquina com a Rua Niquelândia, Bairro Novo Horizonte, Canaã

dos carajás - PA, em atendimento as necessidades da Fundação Municipar de curtura,
Esporte e Lazer de canaã dos carajás - Estado do pará - FUNCET, via processo de
inexigibilidade.

Desse modo legislação licitatória aplicada prevê a inexigibilidade da
contratação do objeto em tela, veja-se:

Art, 74. É inexigívêlâ licitação quando irúávela competição, em especial
nos casos de:

V _ aouisicã_o ou locacão de imóvel cuias câÍacterisflcas de instalacõês e
de localizacão tornem necessária sua escolha:

(...)

§ 5e Nas contíateçõescom Íundâmênto no inciso V do caput deste ertigo,
devem ser observados os sêtuintes rêquisitos:

| - aveliação préüa do bem, do seu êstado de coneryeção, dos custos de
adaptações, quando imprêscindíveis às necessidades de utilizâção, e do
prazo de amoÍtização dos investimentos;

lt - cêrtificeção da lnexistêncie dê imóveis públicos vagos e disponíveis
que etendãm ao obieto;

m - iuíificativas que demonstrem e singularidadê do imóvel a ser
comprâdo ou locedo pela AdminiíÍaÉo e que êüdênciem vantagem
paíe ela.

O inciso V do supracitado art. 74 prevê a inexigibilidade para a

contratação cujas características sejam .,aquisição ou locação de imóvel cujas

características de instalações e de rocarização tornem necessária sua escorha,,, que é
o caso em têra, visto que somente o presente imóver dispõe das características

almejadas para suprir o interesse público, de acordo com as características técnicas
apensada aos autos.

form ol doD ent Form liza e Dem da-

I

\
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DFD (fls.02-03) udo T ico P tna r .29- ea ifica de ln

de lmóveís Públi cos Vasos e Di ontve is as (fls.32) e Justific atica de escolha ífls.59-

ado óvel m

cteristi s, stnsularidade do imóvel e vanta iosidade.

maas s exi as con ante inci sdoa o72 Lei ne

u raza ae ento deco nte sua

ca ra

Sua localização e principalmente suas repartições mais adequadas para

o funcionamento das atividades esportivas da Fundação consurente, para fins de

atender aos usuários que necessítam dos serviços oferecidos aos municípes.

objetivando assím, a promoção ao razer e incrusão sociar de particípação de natureza
comunitária e interdrsciprinar, viabirizando a participação em eventos desportivos,
possibilitando a iniciação e a vivência esportiva para todas as faixas etárias.

Consoante Laudo de Avaliação e Vistoria Técnica as fls.04_11, e a

certíficação de rnexistêncía de rmóvers púbricos vagos e Disponíveis as frs.32-33

verifica-se a vantajosidade e singularidade da locação em tela.

Assim, à luz dessa informação eminentemente técnica, que foge à

competência deste órgão consurtivo, parece-me devidamente ajustado o presentecaso

à hipótese de ínexigibiridade, dada a inviabiridade fática de competição, na exata dicção
do aft.74, inc. V, da Lei n.a t4.L33/2O2!.

t4 /2027, a ftzáo da escolha do forne cedor se deve à condicão de invia bilidade
de moeticã o. E, tro que se refe re à iustificativa de preco. oLaudo de avaliação

rcê a .04-o7 ide n ci caliz o nvt iad o rmov com utu ra tca

valor ensal 13 en riodo t2 zem snov r total
163.200.00 í nto e sessenta e t s mil. e duzentos reais) são capazes de atender a

interesse da Administração.

Para a comprovação da regularidade fiscal, exigida mesmo nos casos

de dispensa ou inexigibilidade de licitação, am crona s aos tos ce oes

ne se e lari fisc trabalh ta vál -285 fl con mida

com o disoosto no art' 68, da Lei n.e 14.133/21. Registre-se que a contratação direta,

I
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ou sem licitação, não afasta a exigência do preenchimento dos demais requisitos de
habilitação prevístos no art. 62, da Lei 74.L33/21,, tou s sfat

É de se ressaltar que a Lei n.p L4.133/ZL priorizou a divulgação das
contratações por meio do portal Nacional de Contratações públicas (pNCp), além de
o parágrafo único do artigo 72 do supracitado diploma normativo exigir que o ato que
autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser
divulgadoe mantido à disposição do púbrico em sítio eretrônico oficiar. Diante desse
cenário, recomenda-se que o ato de contratação direta seja publicado no Diárío
Eletrônico oficiar, em conformidade e em observância aos princÍpios constitucionais
da publicidade e da eficiência.

Por fim, verifico que a minuta do contrato (fls.61_72) foi untada

o ue Íramente
atendido nos autos.

aos

ose une usu la condi es nct ex s nos inst rumentos da espécie
Desse modo, os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
publicidade e da eficiência, todos inscurpidos pero artigo 37, da constituição Federar,
estão presentes no caso sob exame, de modo que o presente certame poderá, com a
nossa opinião de aprovação, ser engendrado sob a modalidade já referida.

\

coNcLUSÃO

Com essas considerações, restritamente aos aspectos jurídico_formais,

esta Assessoria Jurídica oprNA FAvoRAvEtMENre À tocaçÃo DE rMóvEt
t_ocAuzADo NA AVEN|DA Rto BRANco, EsqutNA coM A RUA NteuEúNDtA
BAIRRO NOVO HORIZONTE, CANAÃ DOS CARAJAS - PA, ErrI ATENDIMENTO AS
NECESSIDADES DA FUNDAçÃO MUNICIPAT DE CUTTURA, ESPORTE E TAZER DE

CANAÃ DOs ClnatÁS - ESTADO Do pARÁ _ FUNCEI, em conformidade com as

condições insculpidas no art.74, inc. V, da Lei n.s 14.133/2021. Tendo em vista que,
quanto aos aspectos jurídico-formais, não há óbice regar quanto ao prosseguimento

do procedimento ricitatório para aquisição, desde queseguidas ás orientações acima,
na forma das minutas do contrato, Termo de Referência e anexos, as quais foram
elaboradas em consonância com a regisração disciprinadora da matéría. Estando
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preenchidos os requisitos do artigo 18 da Lei ns 14.133, de 2021 e Art.27 do Decreto
Municipal ns 1358 de 2023 e demais Legislações pertinentes.

Salvo Melhor Juízo, este é o parecer Jurídico, ao qual remeto a

autoridade competente. Nada mais havendo a analisar, devolvam_se os autos, para
conhecimento e adoção das medidas pertinente.

E o parecer

Canaã dos Carajás/?A,12 de março de 2024.

TALISON Assinado de roÍrna

PEREIRA dieitaj por TÁU5oN

pAULINO:0224 pAULtNo:0224ó3sÍ ls4

63s11s4 ?;:ã,'X1'l;"'
TÁUSON P. PAULINO

Assessor Jurídico
oABTO 5.728

Ademais,

t.
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